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PROJETO DE LEI
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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO
PROMOVER, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA,
NO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. É considerada de utilidade pública o Instituto Promover, sem fins lucrativos, matriculado no
CNPJ sob o nº 28.020.453/0001-07, com Sede no Município de Fortaleza -CE, à Avenida Santos
Dumont, nº 3131, Sala 411, Aldeota, CEP: 60150-165.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala de Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 17 de novembro de 2023.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

Tenho a honradez de dirigir-me a esta Colenda Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para
apresentar o substancial Projeto de Lei, que CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O
INSTITUTO PROMOVER, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO
CEARÁ.

O Instituto Promover, associação sem fins lucrativos, tem por finalidade a atuação como agente de
transformação econômica e social, de forma a promover o desenvolvimento socioeconômico com o  foco
na evolução humana integral, conscientizando o homem do seu papel de protagonista do próprio
desenvolvimento e corresponsável do desenvolvimento do outro e da comunidade.

Dentre tantos objetivos do Instituto Promover, destacam-se: estudar o desenvolvimento social e
econômico e identificar os seus desafios; avaliar as boas práticas, as políticas públicas e desenvolver as
melhores respostas para os desafios sociais e econômicos; promover a participação efetiva da sociedade
no desenvolvimento econômico e social; identificar oportunidades de negócios, novos mercados,
produtos ou serviços para o fortalecimento da economia.

Ao longo dos últimos anos, o Instituto Promover vem implantando satisfatoriamente o projeto RedeSol
Vidas, com os pilares de proteção à vida e à saúde e com a importante missão de garantir dignidade aos
mais necessitados, a partir do acesso a uma equipe médica voluntária e a uma rede de medicamentos para
tratamento dos sintomas da Covid-19.

Para viabilizar a execução do projeto, o Instituto conquistou o engajamento de vários médicos
voluntários, que disponibilizaram parte de seu tempo para atender gratuitamente as pessoas mais carentes.

Os beneficiários do projeto são, essencialmente, pessoas em situação de vulnerabilidade social.
Inicialmente,  o projeto buscava assistir moradores de rua atendidos pelo Shalom Amigo dos Pobres, os
acolhidos nas casas de Promoção Humana da Obra Lumen e as comunidades vulneráveis que ficam no
entorno do Condomínio   Espiritual Uirapuru - CEU. Entretanto, o projeto não impôs uma restrição
territorial ou comunitária.

Pouco a pouco, com o sucesso da implementação e execução do Projeto RedeSol Vidas, ele foi
expandindo-se para outras comunidades, passando a também receber demandas de vários outros
municípios, demandas essas que estamos buscando atender.

No ano de 2022, o Instituto Promover criou o movimento Unidos pela Ibiapaba, formado para
arregimentar as classes empresariais e demais entes da sociedade para promover o desenvolvimento
socioeconômico da Região da Ibiapaba. Nesse esforço também contempla e apoia o Governo do Ceará na
defesa dos interesses do Estado na ação judicial movida pelo Piauí, junto ao Supremo Tribunal Federal,
referente ao litígio territorial entre os dois Estados.

Diante do exposto, submeto o Projeto de Lei à análise desta Augusta Casa Legislativa, na certeza de que
seus Dignos Pares materializarão a aprovação do que ora se propõe.
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ATESTADO DE PLENO FUNCIONAMENTO  
 

 

 

ATESTO, para os devidos fins, que o INSTITUTO PROMOVER, pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de associação 

civil, inscrito no CNPJ sob o n. 28.020.453/0001-07, com sede social na Avenida Santos 

Dumont n. 3131, Sala 411, Aldeota, Fortaleza/Ce CEP 60150-165, está em pleno 

funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutárias e sem fins lucrativos há mais de 

5 (cinco) anos. 

 

 

Fortaleza/Ce, 01 de fevereiro de 2023 

 

 

 

Pe. Paulo Sérgio Bezerra de Amorim, CCSh 

CPF: 566.081.794-72  

Paróquia Nossa Senhora do Carmo, CNPJ n. 07.210.925/0003-78 

Avenida Duque de Caxias, s/N, Praça do Carmo 

Fortaleza/Ce, CEP 60025-180, Tel (85) 9 8501 6330 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL 

 

 

 

 

 
ATESTO, para os devidos fins, que conheço o Sr. ROBERTO PROENÇA 

DE MACEDO, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. 93002341298 

SSP/CE, inscrito no CPF sob o nº. 001.171.453-00, residente e domiciliado na Rua 

Comendador Francisco De Francesco Di Angelo, nº. 1.300, Bairro de Lourdes, 

Fortaleza/CE, CEP: 60177-130, Presidente do INSTITUTO PROMOVER, pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de associação 

civil, inscrito no CNPJ sob o n. 28.020.453/0001-07, com sede social na Avenida Santos 

Dumont n. 3131, Sala 411, Aldeota, Fortaleza/Ce CEP 60150-165, sabendo tratar-se de 

cidadão de ilibada idoneidade moral, desconhecendo que haja praticado qualquer ato 

desabonador da sua conduta. 

 

 

Fortaleza/Ce, 01 de fevereiro de 2023 

 

 

Pe. Paulo Sérgio Bezerra de Amorim, CCSh 

CPF: 566.081.794-72  

Paróquia Nossa Senhora do Carmo, CNPJ n. 07.210.925/0003-78 

Avenida Duque de Caxias, s/N, Praça do Carmo 

Fortaleza/Ce, CEP 60025-180, Tel (85) 9 8501 6330 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL  

 

 

 

 

ATESTO, para os devidos fins, que conheço o Sr. JOSÉ LIMA DE 

CARVALHO ROCHA, brasileiro, casado, médico, portador do RG nº. 587.625 

SSP/CE, inscrito no CPF sob o nº. 107.492.843-15, residente e domiciliado na Rua 

Coronel Jucá, nº. 2059, Meireles, Fortaleza/CE, CEP: 60.170-320, 1º Vice-Presidente do 

INSTITUTO PROMOVER, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

constituída sob a forma de associação civil, inscrito no CNPJ sob o n. 28.020.453/0001-

07, com sede social na Avenida Santos Dumont n. 3131, Sala 411, Aldeota, Fortaleza/Ce 

CEP 60150-165, sabendo tratar-se de cidadão de ilibada idoneidade moral, 

desconhecendo que haja praticado qualquer ato desabonador da sua conduta. 

 

 

Fortaleza/Ce, 01 de fevereiro de 2023 

 

Pe. Paulo Sérgio Bezerra de Amorim, CCSh 

CPF: 566.081.794-72  

Paróquia Nossa Senhora do Carmo, CNPJ n. 07.210.925/0003-78 

Avenida Duque de Caxias, s/N, Praça do Carmo 

Fortaleza/Ce, CEP 60025-180, Tel (85) 9 8501 6330 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL  

 

 

 

 

ATESTO, para os devidos fins, que conheço o Sr. LUIZ MATOS LIMA, 

brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. YC712602 – SRDPF, inscrito no CPF 

sob o nº. 191.270.813-20, residente e domiciliado na Rua São Marcos, nº. 199, Casa 3, 

Coaçu, Fortaleza/CE, CEP: 60.872-280, 2º Vice-Presidente do INSTITUTO 

PROMOVER, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a 

forma de associação civil, inscrito no CNPJ sob o n. 28.020.453/0001-07, com sede 

social na Avenida Santos Dumont n. 3131, Sala 411, Aldeota, Fortaleza/Ce CEP 60150-

165, sabendo tratar-se de cidadão de ilibada idoneidade moral, desconhecendo que haja 

praticado qualquer ato desabonador da sua conduta. 

 

 

Fortaleza/Ce, 01 de fevereiro de 2023 

 

 

Pe. Paulo Sérgio Bezerra de Amorim, CCSh 

CPF: 566.081.794-72  

Paróquia Nossa Senhora do Carmo, CNPJ n. 07.210.925/0003-78 

Avenida Duque de Caxias, s/N, Praça do Carmo 

Fortaleza/Ce, CEP 60025-180, Tel (85) 9 8501 6330 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL  

 

 

 

ATESTO, para os devidos fins, que conheço a Sra. ADALGISA MARIA DE 

MATOS SÁ, brasileira, divorciada, empresária, portadora do RG nº. 94009007979 

SSP/CE, inscrita no CPF sob o nº. 457.618.683-34, residente e domiciliada na Rua 

Monsenhor Catão, nº. 200, Aptº. 301, Torre Varandas, Meireles, Fortaleza/CE, CEP: 

60.175-000, Diretora-Secretária do INSTITUTO PROMOVER, pessoa jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de associação civil, inscrito 

no CNPJ sob o n. 28.020.453/0001-07, com sede social na Avenida Santos Dumont n. 

3131, Sala 411, Aldeota, Fortaleza/Ce CEP 60150-165, sabendo tratar-se de cidadã de 

ilibada idoneidade moral, desconhecendo que haja praticado qualquer ato desabonador 

da sua conduta. 

 

 

Fortaleza/Ce, 01 de fevereiro de 2023 

 

Pe. Paulo Sérgio Bezerra de Amorim, CCSh 

CPF: 566.081.794-72  

Paróquia Nossa Senhora do Carmo, CNPJ n. 07.210.925/0003-78 

Avenida Duque de Caxias, S/N, Praça do Carmo 

Fortaleza/Ce, CEP 60025-180, Tel (85) 9 8501 6330 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL  

 

 

 

 

ATESTO, para os devidos fins, que conheço o Sr. JOSÉ CARLOS 

BRAIDE NOGUEIRA DA GAMA, brasileiro, casado, engenheiro civil e advogado, 

portador do RG nº. 2007634088-5 SSP/CE, inscrito no CPF sob o nº. 113.055.763-49, 

residente e domiciliado na Rua Silva Jatahy, nº. 500, Aptº. 2.200, Meireles, 

Fortaleza/CE, CEP: 60.165-070, Diretor do INSTITUTO PROMOVER, pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de associação civil, 

inscrito no CNPJ sob o n. 28.020.453/0001-07, com sede social na Avenida Santos 

Dumont n. 3131, Sala 411, Aldeota, Fortaleza/Ce CEP 60150-165, sabendo tratar-se de 

cidadão de ilibada idoneidade moral, desconhecendo que haja praticado qualquer ato 

desabonador da sua conduta. 

 

 

Fortaleza/Ce, 01 de fevereiro de 2023 

 

Pe. Paulo Sérgio Bezerra de Amorim, CCSh 

CPF: 566.081.794-72  

Paróquia Nossa Senhora do Carmo, CNPJ n. 07.210.925/0003-78 

Avenida Duque de Caxias, s/N, Praça do Carmo 

Fortaleza/Ce, CEP 60025-180, Tel (85) 9 8501 6330 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
28.020.453/0001-07
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
22/06/2017

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO PROMOVER

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO PROMOVER

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV SANTOS DUMONT

NÚMERO
3131

COMPLEMENTO
A SALA 411

 
CEP
60.150-165

BAIRRO/DISTRITO
ALDEOTA

MUNICÍPIO
FORTALEZA

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
INSTITUTOPROMOVER.CEARA@GMAIL.COM

TELEFONE
(85) 3474-0330/ (85) 9613-6262

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
22/06/2017

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/11/2023 às 07:27:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  21/11/2023 11:18:21  Data da assinatura:  22/11/2023 13:08:59

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/11/2023

LIDO NA 118ª (CENTÉSIMA DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE NOVEMBRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  29/11/2023 14:20:25  Data da assinatura:  29/11/2023 14:22:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
29/11/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 1172/2023 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  01/12/2023 08:52:39  Data da assinatura:  01/12/2023 08:54:47

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
01/12/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURIDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99998 - CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

  Usuário assinador:  99998 - CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

  Data da criação:  13/12/2023 10:57:04  Data da assinatura:  13/12/2023 10:59:23

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
13/12/2023

PROJETO DE LEI Nº 1172/2023

AUTORIA: ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO
PROMOVER, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO
ESTADO DO CEARÁ.

1) DO RELATÓRIO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução n.º 698/2019, em
seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto a constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei em questão.

Dispõe o presente projeto:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. É considerada de utilidade pública o Instituto Promover, sem fins lucrativos,
matriculado no CNPJ sob o nº 28.020.453/0001-07, com Sede no Município de
Fortaleza -CE, à Avenida Santos Dumont, nº 3131, Sala 411, Aldeota, CEP: 60150-165.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

2) DOS ASPECTOS JURÍDICOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , :25, § 1º in verbis
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo
,  ex vi legis:14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

2.1) DA INICIATIVA DE LEIS

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da Carta Magna60, inciso I
Estadual, i :n verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

 

2.2) DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o , ,  art. 58 inciso III da Carta Magna Estadual, in
verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II Regimento
 (Resolução 751 de 14/12/2022 – Alterada pelaInterno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:
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(...)

b) de lei ordinária;

 (...)

 Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta
de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

2.3) DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23),
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88,
incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legislador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do
Estado e na Lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada.
Assim, estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades
civis, associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas
no Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública,
obedecendo as normas estabelecidas em lei.

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura se encontra em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual,
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva
proposição legislativa, fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de
Registro de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o
registro (Anexado ao Projeto);
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b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo
atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do
Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social -
STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça,
Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado
ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por
qualquer forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu
lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados,
sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao
Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública,
ficam obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos
serviços que houverem prestado à coletividade, no ano anterior à
formulação do pedido acompanhados do demonstrativo da receita e da
despesa realizadas  no período, ainda que não tenham(Anexado ao Projeto)
sido subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de
contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período.

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta
e idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

  § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser
anexado em original (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação
ou afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil
acesso ao conhecimento da comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de
Segurança Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de
Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública AO INSTITUTO PROMOVER, COM
SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO CEARÁ.

 

3) DA CONCLUSÃO

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais
e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995, somos
pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer, que se submete à consideração superior.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.
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CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
19/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1172/2023

 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O
INSTITUTO PROMOVER, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei nº , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado 001172/2023 ROMEU
, que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO PROMOVER, COMALDIGUERI

SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO CEARÁ”

 

As condições para a regular tramitação do PL em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº
751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –

 , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”, compete aRegimento Interno da Legislativa do Estado do Ceará
esta Comissão de Constituição. Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aosaspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.
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Assim, o Projeto de Lei  que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas001172/2023
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobrea matéria.

 

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER

 

Antes de nos determos com maiores detalhes na apreciação da propositura em comento, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria jurídica da Procuradoria deste Poder, que
manifestou-se, ainda que de maneira meramente opinativa, favorável, por entender que o projeto de Lei 

 não encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento da boa1172/2023
técnica legislativa.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Como Relator Designado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente da CCJR, tendo a
responsabilidade de analisar criteriosamente as proposições que são remetidas para relatoria, a fim de ser
apreciada quanto a seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta Casa de
Leis, passemos ao estudo detalhado do PL sub analise para que possamos exalar nosso voto.

 

DA INICIATIVA.

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à legalidade, à
impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa, respectivamente.
Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legisle concorrentemente, respeitado os ditames do
art. 24 da CF/88[5].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos Deputados Estaduais; [...]”

 

Ainda, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[6], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

O aludido projeto trata, conforme se absolve acima, de matéria não vedada pelos Textos Constitucionais
acima mencionados. Portanto, é permitido ao deputado estadual legislar sobre o tema abordado pela
proposição sub analise.

 

 

DO PROJETO

É imperioso mencionarmos que a invalidade constitucional de uma iniciativa legislativa verifica-se
quando há algum vício no processo de formação das normas jurídicas, preconizado pela Constituição, o
que não se vislumbra na presente propositura, haja vista que a mesma encontra guarita no rol das
competências legislativa concorrentes, como já mencionados acima. (art. 24/CF-88 e art. 16/CE-89).

Além disso, igualmente se verifica que o documento em comento não encontra qualquer óbice que possa
inviabilizá-lo do ponto de analise de sua constitucionalidade.

É imperioso mencionarmos o diploma Político Magno da República ao estabelecer a divisão das
competências dos entes federados, conforme expresso nos artigos 21 e 22 (referentes a União), artigos 29
e 30 (relacionadas ao Município) e artigo 25 (com validade aos Estados). Nesse último exemplo,
especificamente, a Constituição Federal diz que são competências residual ou remanescentes as
prerrogativas de legislar que tem os estados.

Ao analisarmos se a presente propositura incorre em erro de inconstitucionalidade, constata-se que a
mesma não apresenta qualquer óbice que eventualmente pudesse inviabilizá-lo do ponto de vista formal
subjetivo.

Considerando, ainda, que o presente projeto encontra amparo jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na Lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

Examinando a documentação apresentada e devidamente anexada a propositura, pudemos constatar que a
entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado (art. 2º/ Lei nº.
12.554/95)

Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade objeto da propositura em comento presta relevante serviços à
população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.

Considerando que a matéria em comento não incorre em afronta aos princípios, direitos ou garantias
estabelecidas pelos documentos Constitucionais utilizados como ferramentas de estudo para balizar nosso
parecer.

Isto posto, é cristalino afirmarmos que não detectamos qualquer vício de constitucionalidade ou qualquer
outro óbice legal que eventualmente pudesse inviabilizar o , encontra-se o documento dePL 001172/2023
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iniciativa parlamentar dentro do que preceitua os dispositivos legais e regimentais, estando em acordo
com a boa técnica legislativa em vigor, não encontramos impedimento formal e material para que o
aludido PL seja acolhido.

 

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei

 , de autoria do Excelentíssimo Senhor n° 001172/2023 Deputado ROMEU ALDIGUERI.

 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

________________________________________________________________________________

 

 

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

 

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...) V -
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. 
(CF/88)

 

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)IX - 
, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (...) § 1ºeducação

No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 
2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar

. dos Estados (CF/88)

 

 

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88)

 

[5] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...)(Constituição do Estado do Ceará/1989)
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[6] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa.Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...]II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c) de
lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação;[...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Regimento Interno).

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

58ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 18/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: ARPOVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/12/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 120ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 114ª (CENTESIMA DECIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19
DE DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 115ª (CENTÉSIMA DECIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19
DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALEC
ASSEMBLEIA LEGISI.

DO ESTADO DOCE

CONSIDERA
INSTITUTO
MUNICÍPIO 1

DE UTILIDADE
PROMOVER, COM

E FORTALEZA.

PÚBLICA
SEDE

O
NO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES ADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° É considerado de Utilidade Públi a o Instituto Promover, entidade sem fins

DEP.
PRES]
DEP.]
1.°VI(
DEP.
2.° VII
DEP. J
1.” SE(
DEP. J
2.° SE
DEP. 1
3.°SE(
DEP. 1
4.” SE(

EVANDRO LEITÃO
DENTE
ZERNANDO SANTANA
~E-PRESIDENTE
)SMAR BAQUIT
DE-PRESIDENTE
ULIANA LUCENA
~RETÁRIA (em exercício)
OAO JAIME
DRETÁRIO (em exercício)
)R.OSCAR RODRIGUES
DRETÁRIO (em exercício)
~MILIA PESSOA
~RETÁRIA (em exercício)

ATIVA
ARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRE4NTOS E QUARENTA E NOVE

lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.° 28.020.453/000
situado na Avenida san(a~ Dumont, n.° 3131, sala 411, A

Art. 2.° Esta~L~i entra em vigor na data de su
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIV4

19 de dezembro de 2023.

1-07, com sede no Município de Fortaleza,
Ideota, CEP: 60150-165.
ipublicação.
~. DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,
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judiciais, conforme a decisão judicial proferida no processo correspondente, o Tribunal de Justiça comunicará o fato ao Poder Executivo, que disponibilizará,
em 10 (dez) dias, por meio de transferência ao Fundo, a quantia necessária para honrar a restituição ou o pagamento do depósito judicial, a qual será considerada
antecipação da parcela mensal subsequente.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do prazo previsto no caput, o Tribunal de Justiça bloqueará a quantia necessária à restituição ou ao
pagamento do depósito judicial diretamente nas contas mantidas pelo Poder Executivo em instituições financeiras, inclusive mediante a utilização de sistema
informatizado.

Art. 5.º Para fins de conferência do equilíbrio do Fundo de Estabilização, serão mantidos os registros, pela instituição financeira custodiante, do
saldo total atualizado do Fundo e do valor escritural total dos depósitos judiciais utilizados pelo Estado do Ceará nos termos da Lei n.º 15.878, de 29 de
outubro de 2015, e legislações correlatas, atualizado pelo índice legalmente previsto para correção dos depósitos sob aviso à disposição da justiça, deduzidos
os pagamentos e restituições realizados.

§ 1.º Os depósitos judiciais de que trata esta Lei serão mantidos pela instituição financeira custodiante em contas individualizadas, com a menção
expressa à quantia total depositada, acrescida dos respectivos rendimentos, bem como do montante transferido e do remanescente em poder da instituição
financeira.

§ 2.º A instituição financeira custodiante disponibilizará, mensalmente, ao Poder Executivo Estadual e ao Tribunal de Justiça, extratos com a
movimentação dos depósitos judiciais, indicando os saques efetuados, os depósitos e os rendimentos, bem como o saldo do Fundo de Estabilização a que
se refere esta Lei.

Art. 6.º A aplicação desta Lei não implicará, em hipótese alguma, expropriação ou qualquer outra hipótese de mudança de propriedade e titularidade
dos depósitos judiciais, sendo resguardados à autoridade judiciária os poderes de gestão das contas de depósito vinculadas aos processos de sua competência.

Parágrafo único. É vedado à instituição financeira custodiante sacar do Fundo de Estabilização importâncias relativas a depósitos não abrangidos
por esta Lei, para qualquer fim, inclusive levantamento em favor de depositante ou conversão em renda em favor do Estado.

Art. 7.º Conforme decisão no respectivo processo judicial, o valor depositado, acrescido da remuneração que lhe for originalmente atribuída, será
colocado à disposição do beneficiário pela instituição financeira gestora do Sistema de Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça.

Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.653, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Evandro Leitão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS FAZENDÁRIOS ESTADUAIS
DO CEARÁ – AAFEC, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerada de Utilidade Pública a Associação dos Aposentados Fazendários do Ceará – AAFEC, inscrita no CNPJ n.º 12.247.821/0001-

06, com sede no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.654, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA DO BLOCO DO POVO, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE JAGUARUANA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica inserida, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado Ceará a Festa do Bloco do Povo, realizada anualmente

no Município de Jaguaruana, durante o carnaval.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.655, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO PROMOVER, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerado de Utilidade Pública o Instituto Promover, entidade sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.º 28.020.453/0001-07, com

sede no Município de Fortaleza, situado na Avenida Santos Dumont, n.º 3131, sala 411, Aldeota, CEP: 60150-165.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.656, de 27 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº18.159, DE 15 DE JULHO DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A meta de resultado primário definida no demonstrativo de metas anuais e no demonstrativo de metas fiscais atuais comparadas com as

metas fiscais fixadas nos 3 (três) últimos exercícios constante do Anexo II – Metas Fiscais da Lei n.º 18.159, de 15 de julho de 2022, passa a vigorar na
forma do Anexo I desta Lei.

Art. 2.º As memórias de cálculo das metas anuais da receita, da despesa e do resultado primário, ambas constantes no Anexo II – Metas Fiscais da
Lei n.º 18.159, de 15 de julho de 2022, atualizada pela Lei n.° 18.247, de 5 de dezembro de 2022, passam a vigorar na forma do Anexo II desta Lei.

Art. 3.º Ficam acrescidos o § 2.º ao art. 95 e o art. 95-A à Lei nº 18.159, de 15 de julho de 2022, com a seguinte redação:
“Art. 95. ........................................................................................................
..............................................................................................................................
§ 2.º No exercício de 2023, para efeito de verificação de cumprimento da meta anual de investimentos, devem ser consideradas as fontes 500 -
Recursos Não Vinculados de Impostos e 761 – Recursos Vinculados ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.
Art. 95-A. Fica estabelecida como meta anual de investimentos do setor público estadual do interior o percentual mínimo equivalente a 40% (quarenta
por cento) do valor total empenhado nos grupos de natureza da despesa 4 – Investimentos e 5 – Inversões Financeiras.
Parágrafo único. Exclui-se a Região 15 – Estado do Ceará da base de cálculo do valor total, para efeito de cumprimento do percentual mínimo de
que trata o caput deste artigo.” (NR)
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
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